
EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 1129, DE 2017
Acrescente-se ao projeto o seguinte artigo 3º
Artigo 3º - O governo publicará sessenta dias após a promulgação desta lei relatório pormenorizado com a expectativa de arrecadação da criação das taxas prevista nesta proposta governamental para o período de 2018 a 2022.
JUSTIFICATIVA
O governo quer criar 10 novas taxas e sequer apresenta o quanto a mais pretende arrecadar. O governo Geraldo Alckmin já fez isto em 2013, visto que a Lei nº 15266 /2013 criou 27 taxas, sendo que 10 novos serviços na Secretaria de Segurança Pública que serão cobrados. Entre eles estão a licença para queima de fogos ou espetáculo pirotécnico e emissão de certificado de registro de carro de passeio blindado. Isso significará um aumento de 195% nas taxas da Segurança Pública no Orçamento de 2014.

No Detran também serão criados 17 novos serviços que incidirão taxas. Outros serviços já taxados do órgão terão aumento muito acima da inflação, como é o caso da estadia de automóveis no pátio de recolhimento com aumento previsto de 29,09% e o reboque com elevação de 30,82%. No caso de veículos pesados, o aumento das taxas chega a ser abusivo: para recolhimento aumento de 233,64% e reboque, 213,82%.

Em um período de grave crise econômica querer criar novas taxas é uma mostra de total insensibilidade por parte do governador Geraldo Alckmin. E ainda, o projeto se quer apresenta o quanto pretende arrecadar no próximo ano e se esta previsão consta do orçamento do Estado.

A proposta de Alckmin gera taxas hoje entre 96 a 250 reais, porém o projeto prevê que para 3 subitens (Subitens 10.1.3., 10.1.5. e 10.1.7) estes valores não podem passar de 5 mil UFESP ou R$ 125,3 mil.
A presente proposta reduz pela metade estes valores e reduz o Teto máximo de cinco mil para mil UFESP.

Pretende-se com esta proposta garantir o mínimo de transparência por parte do Poder Executivo.
Sala das Sessões, em 18/12/2017.
a) Alencar Santana Braga

